PARECER Nº 1269, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 517, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe pretende obrigar as concessionárias e permissionárias das rodovias paulistas a instalarem sistema permanente de vigilância vídeo monitorada em entradas e saídas de postos de combustível existentes nas estradas sob sua administração.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa parlamentar, conforme apontado na justificativa, é medida estratégica para prevenir a ocorrência de crimes nas estradas de São Paulo, as quais dão acesso a grandes portos e aeroportos do país.

De fato, têm sido muito comuns nessas localidades as ocorrências envolvendo roubo de cargas, contrabando, descaminho, prostituição e tráfico de drogas e as ações propostas no projeto são medidas eficazes na proteção das pessoas e bens envolvidos.
Nesse passo, visando a aprimorar o texto legislativo ora analisado, propomos a seguinte:
EMENDA

Dê-se à ementa e aos artigos 2º e 5º do Projeto de Lei 517, de 2013, a redação que se segue:
Obriga as concessionárias e permissionárias a instalarem sistema permanente de vigilância monitorada por vídeo nas entradas e saídas de postos de combustível existentes nas rodovias sob sua administração.
Artigo 2º – O conteúdo das imagens gravadas ficará armazenado e sob a responsabilidade das concessionárias ou permissionárias por um período mínimo de 1 (um) ano de sua geração, podendo ser reclamado pelos órgãos e entidades pertinentes, se necessário.
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 517, de 2013, com a emenda apresentada acima.
a) Baleia Rossi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável, com emenda.

Sala das Comissões, em 11-3-2014.

a) João Caramez – Presidente
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